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PRIMEIRA  APELAÇÃO.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
RECURSO APELATÓRIO SUBSCRITO COM ASSINATURA
DIGITALIZADA.  SITUAÇÃO  QUE  NÃO  SE  AMOLDA À
SISTEMÁTICA DE TRANSMISSÃO DE DADOS VIA FAC-
SÍMILE  OU  ASSINATURA  ELETRÔNICA.  ATO
PRATICADO EM DESCOMPASSO  COM O POSTULADO
DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

Interposto recurso com assinatura digitalizada, situação não
regulamentada  pela  ordem  jurídica  vigente,  por  não  se
confundir com a sistemática de transmissão de dados via fac-
símile  ou assinatura eletrônica,  autoriza  o órgão judicial  a
deixar  de  admiti-lo,  diante  da  incerteza  de  quem
efetivamente o subscreveu. 

Violando  a  formalidade  de  interposição  da  pretensão
recursal, está caracterizado fato que se amolda na hipótese de
manifesta inadmissibilidade, autorizando o órgão ad quem
negar-lhe seguimento, na forma do art.  557, do Código de
Processo Civil.
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JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  APELAÇÕES
INTERPOSTAS  PELA AUTORA.  MESMO  RECORRENTE.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. SEGUNDA
IRRESIGNAÇÃO  EXTERNADA  PELA  DEMANDANTE
NÃO CONHECIDA. 

A  sistemática  procedimental  dos  recursos  admite  tão
somente  a  manifestação  de  uma  irresignação  pela  mesma
parte em relação à tutela jurisdicional contra a qual se opõe o
interessado,  ocorrendo  a  configuração  da  preclusão
consumativa mediante a exteriorização do primeiro ato de
recorrer.

A interposição de dois  recursos  de titularidade do mesmo
recorrente  em  face  de  uma  decisão  específica  viola  o
princípio  a  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,
impondo o não conhecimento da segunda irresignação.

SEGUNDA  APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO.
INFORMAÇÕES  INCONGRUENTES  REPASSADAS  PELA
FAZENDA MUNICIPAL PARA RECEITA FEDERAL.  ATO
QUE  DESENCADEOU  O  LANÇAMENTO  DE
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ATO IMPRUDENTE
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  INCIDÊNCIA  DAS
NORMAS RELATIVAS À RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A
CONDUTA E  A LESÃO.  FATO  QUE  ULTRAPASSOU  OS
LIMITES DO MERO DISSABOR. CARACTERIZAÇÃO DO
DANO  MORAL.  PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.
CRITÉRIO  PEDAGÓGICO  CARACTERIZADO.
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  INEXISTÊNCIA.
QUANTIFICAÇÃO  EXACERBADA.  INOCORRÊNCIA.
ELEMENTOS  DE  ATUALIZAÇÃO.  PRESTAÇÃO  NÃO
TRIBUTÁRIA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  ÍNDICE
DO  IPCA.  TERMO  INICIAL.  DATA  DA  SENTENÇA.
SÚMULA  362  DO  STJ.  JUROS  PELA  CADERNETA  DE
POUPANÇA. TERMO INICIAL DO EVENTO. SÚMULA N°
54  DO  STJ.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  SEGUNDO
APELO. 

Comprovado o nexo de causalidade entre a conduta descrita
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e a lesão, e o fato ultrapassa a esfera do mero aborrecimento,
está  caracterizado  o  dano  moral  por  ter  ocorrido  invasão
inoportuna  na  órbita  de  terceiro,  responsabilizando
objetivamente o ente municipal pelo ato praticado.

Inexistindo  critérios  fixos  para  estabelecer  a  dimensão
econômica do dano moral, o órgão judicial deve considerar
os  transtornos  suportados  pela  vítima  e  sua  capacidade
econômica para punir o agressor sob o aspecto pedagógico,
impedindo o enriquecimento sem causa do lesionado.

Como a dívida é não tributária,  incide correção monetária
pelo  IPCA  da  data  da  sentença  e  juros  pelo  índice  da
caderneta de poupança contados da data do evento.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer das apelações de f. 91/101
e de f. 102/112, e, no mérito, dar provimento parcial ao segundo apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  interpostas  por  Maria  do  Socorro
Pereira e  pelo  Município de Campina Grande contra  sentença prolatada pelo
Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande nos autos da
Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por aquela em face deste.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, por entender que
o ato  exteriorizado pelo  demandado no sentido de informar  à  Receita  Federal
dados  incorretos  de  titularidade  da  autora,  desencadeando  o  lançamento  da
dívida tributária relacionada ao imposto de renda,  ocasionou ofensa a honra e
imagem desta. Condenou o promovido ao pagamento de indenização por danos
morais no importe de R$ 5.000,00 com correção monetária a partir do ajuizamento
da ação e juros de mora no percentual de um por cento ao mês da sentença, bem
como ao adimplemento de honorários advocatícios na razão de 20% do valor da
condenação.

Em  28/05/2013  a  autora  interpõe  apelação  e  requer  a
majoração da verba indenizatória, sob alegação de que inexiste justa equação entre
o abalo suportado e o quantum arbitrado pelo Órgão monocrático, razão porque
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pugna pela reforma desse capítulo da sentença com a finalidade de majorar  a
prestação para a cifra de R$ 20.000,00, f. 91/101.

No  dia  03/06/2013,  a  autora/apelante  retorna  a  interpor  a
apelação  de  f.  102/112,  apresentando  argumentos  semelhantes  aos  que  foram
declinados na peça processual inserta às f. 91/101.

Alega o Município de Campina Grande nas razões recursais
de f. 115/123 inexistir configuração do ato ilícito especificado pela autora, por ter
procedido  à  correção  do  equívoco  antes  do  ajuizamento  desta  demanda,
porquanto houve deferimento da retificação e o cancelamento da notificação de
lançamento.

Sustenta  que  autora/apelada  não  suportou  restrição  fiscal,
patrimonial ou creditícia em decorrência do ato questionado nestes autos nem teve
a  sua  reputação  abalada,  uma  vez  que  recebeu  notificação  sem  publicidade,
motivo porque assevera a inocorrência da consubstanciação do ilícito civil.

Questiona  também o  termo  inicial  da  correção  monetária,
asseverando  que  esta  deve  incidir  da  data  do  arbitramento  da  prestação  na
sentença, bem como o percentual da taxa de juros, aduzindo que se aplica o índice
da  caderneta  da  poupança,  pugnando  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedente o pedido veiculado na exordial.

O ministério público opina pelo desprovimento dos apelos,
por  entender  que  a  honra  objetiva  da  demandante  foi  violada  por  ato  do
promovido,  e  que  a  quantia  arbitrada  pelo  Juízo  a  quo é  adequada  para
recompensar a dor por ela suportada.

É o relatório.

VOTO.

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Relator.

1 – Juízo de admissibilidade da apelação de f. 91/101.

O instrumento processual inserto às f. 91/101 está subscrito
com assinatura digitalizada.

A  admissão  desse  documento  como  razões  de  recurso
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apelatório vai de encontro ao princípio da segurança jurídica, haja vista que esta
relatoria não tem certeza de que a elaboração da petição foi do patrono constituído
nestes autos.

Acerca  da  temática  relativa  à  segurança  jurídica  da
assinatura digitalizada ou a apresentação de cópia já se pronunciou o Superior
Tribunal de Justiça, conforme julgados que colaciono:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ASSINATURA DIGITALIZADA.  OU ESCANEADA.  DO ADVOGADO
SUBSTABELECENTE.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
557,  PARÁGRAFO  2º,  DO  CPC.  1.  A  assinatura  digitalizada.  Ou
escaneada. , por se tratar de mera inserção de imagem em documento,
não se confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital
emitido por autoridade certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º,
III, a, da Lei n. 11.419/2006. 2. "a reprodução de uma assinatura, por meio
do escaneamento, sem qualquer regulamentação, é arriscada na medida
em  que  pode  ser  feita  por  qualquer  pessoa  que  tenha  acesso  ao
documento original e inserida em outros documentos. Não há garantia
alguma  de  autenticidade,  portanto.  A  aplicação  do  princípio  da
instrumentalidade  das  formas,  invocado  pelas  recorrentes,  deve
encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não se
trata  de  privilegiar  a  forma  pela  forma,  mas  de  conferir  aos
jurisdicionados,  usuários  das  modernas  ferramentas  eletrônicas,  o
mínimo de critérios para garantir a autenticidade e integridade de sua
identificação  no  momento  da  interposição  de  um  recurso  ou  de
apresentação de outra peça processual". (REsp 1.442.887/ba, Rel. Ministra
nancy andrighi, terceira turma, julgado em 6/5/2014, dje de 14/5/2014) 3.
A assinatura  digital  certificada digitalmente,  por  seu turno,  permite  a
identificação  inequívoca  do  signatário  do  documento,  o  qual  passa  a
ostentar o nome do detentor do certificado digital utilizado, o número de
série do certificado, bem como a data e a hora do lançamento da firma
digital,  presumindo-se  verdadeiro  o  seu  conteúdo  em  relação  ao
signatário, na forma do art. 10º da medida provisória n. 2.200-2, de 2001.
4.  Na  espécie,  observa-se  que  no  substabelecimento  acostado  está
inserida tão somente a assinatura digitalizada. Ou escaneada. Do patrono
substabelecente,  não  sendo  possível,  assim,  aferir  a  autenticidade.
Ademais,  é possível  visualizar  sem maiores dificuldades que o campo
onde  está  inserida  a  assinatura  apresenta  borrão  característico  de
digitalização,  o  que  não  se  observa  em  relação  ao  texto  do
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substabelecimento. Também, ao se exportar o substabelecimento para o
visualizador  de  arquivo  padrão  pdf  (portable  document  format),  fica
ainda mais evidente a inserção da imagem com a assinatura no referido
documento. Tais circunstâncias demonstram, de forma inequívoca, que o
substabelecimento  não  se  trata  de  cópia  digitalizada  de  documento
original  (art.  365,  inc.  IV,  do  CPC).  5.  Recurso  manifestamente
inadmissível a ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, parágrafo
2º do Código de Processo Civil. 6. Agravo regimental não conhecido, com
aplicação de multa. (STJ; AgRg-AREsp 369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE;
Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 05/06/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ASSINATURA
DIGITALIZADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  DE
AUTENTICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO.
INADIMISSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.ARTIGOS ANALISADOS: ART. 1º, §2º, III, "a" e "b", da Lei
11.419/2006  E  ART.  365  DO  CPC.1.  Ação  de  reparação  por  danos
materiais  e  compensação  por  danos  morais,  ajuizada  em  21.10.2011.
Recurso especial concluso ao Gabinete em 07.05.2013.2. Discussão relativa
à admissibilidade de recurso especial  interposto mediante aposição de
assinatura  digitalizada  dos  advogados.3.  A  comunicação  digital
transformou  o  mundo.  Redimensionou  o  fenômeno  da  globalização,
lançando  nova  dinâmica  sobre  as  relações  negociais,  que  passaram  a
ocorrer  em volume,  formato e  tempo jamais  imaginados.4.  Também o
Poder Judiciário vem se adequando a essa nova realidade.Com a edição
da Lei nº 11.419/06, dispondo sobre a informatização do processo judicial,
passou a ser admitido o uso de meio eletrônico na tramitação de ações,
comunicação de atos e transmissão de peças processuais.5. No âmbito do
STJ,  houve  a  virtualização  de  praticamente  todo  o  seu  acervo  e  a
implantação  de  sistema  que  admite  o  peticionamento  eletrônico,
inicialmente  regulado  pela  Resolução  n.º  10/2011  e,  atualmente,  pela
Resolução  n.º  14/2013.6.  Na  hipótese  da  assinatura  digitalizada,
normalmente feita mediante o processo de escaneamento,  conforme já
consignado pelo Supremo Tribunal Federal, há "mera chancela eletrônica
sem qualquer regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar
sem o auxílio de perícia técnica".7. A reprodução de uma assinatura, por
meio  do  escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é  arriscada  na
medida em que pode ser feita por qualquer pessoa que tenha acesso ao
documento original e inserida em outros documentos. Não há garantia
alguma  de  autenticidade,  portanto.8.  A  aplicação  do  princípio  da
instrumentalidade  das  formas,  invocado  pelas  recorrentes,  deve
encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não se
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trata  de  privilegiar  a  forma  pela  forma,  mas  de  conferir  aos
jurisdicionados,  usuários  das  modernas  ferramentas  eletrônicas,  o
mínimo de critérios para garantir a autenticidade e integridade de sua
identificação  no  momento  da  interposição  de  um  recurso  ou  de
apresentação de outra peça processual.9. O disposto art. 365 do CPC não
legitima  a  utilização  da  assinatura  digitalizada  para  interposição  de
recursos no âmbito desta Corte.6. Recurso especial não conhecido.(REsp
1442887/BA,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 06/05/2014, DJe 14/05/2014)

É  necessário  deixar  consignado  que  no  caso  concreto  a
situação não se amolda a forma de apresentação de peça processual por meio de
transmissão  de  dados  por  fac-símile,  nem  de  utilização  da  sistemática  da
assinatura  digital,  razão  porque  o  documento  não  produz  os  efeitos  jurídicos
perseguidos pela recorrente.

Com  essas  considerações, NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO DE F. 91/1001.

2 – Juízo de admissibilidade da apelação de f. 102/112.

A autora/apelante, após manifestar irresignação em relação à
sentença, em 28/05/2013, f. 91/101, retorna a interpor apelação de f. 102/112, no dia
03/06/2013,  apresentando  argumentos  semelhantes  aos  que  foram  declinados
naquela.

A exteriorização de vontade veiculada às f. 102/112, além de
preclusa, vai de encontro ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, por ser
incompatível  com  a  sistemática  processual  a  mesma  parte  apresentar  duas
irresignações em relação à tutela jurisdicional.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
-INTERPOSIÇÃO  DE  DUAS  APELAÇÕES  PELA  MESMA  PARTE.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. Segundo o princípio da unirrecorribilidade,
cada decisão pode ser impugnada apenas por meio de um único recurso.
Tendo sido interpostos dois recursos de apelação pela mesma parte,  o
segundo recurso interposto não deve ser conhecido ante a ocorrência de
preclusão consumativa.  (TJMG; APCV 1.0701.10.011463-9/001;  Rel.  Des.
Antônio Bispo; Julg. 03/07/2014; DJEMG 11/07/2014)
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PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. Consoante o princípio da unirrecorribilidade
ou  unicidade  recursal,  não  se  admite  a  interposição  de  mais  de  um
recurso  contra  o  mesmo  provimento  judicial.  Manifestamente
inadmissível,  portanto, a interposição de dois agravos de instrumento,
pela mesma parte,  em face da mesma decisão.  Negado seguimento ao
recurso,  por  manifestamente  inadmissível.  (TJRS;  AI  136658-
36.2014.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima Sexta  Câmara Cível;  Rel.  Des.
Paulo Sérgio Scarparo; Julg. 18/07/2014; DJERS 24/07/2014)

Como a sistemática procedimental dos recursos admite tão
somente a manifestação de uma irresignação pela mesma parte em relação à tutela
jurisdicional  contra  a  qual  se  opõe  o  interessado,  ocorre  a  configuração  da
preclusão consumativa com o primeiro ato de recorrer, bem como a violação ao
princípio da unirrecorribilidade, impondo a não admissão do segundo recurso.

Em face do exposto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO DE
F. 102/112.

3 – Mérito da remessa oficial e da apelação interposta pelo
Município de Campina Grande.

Três  são  as  questões  a  serem solucionadas  por este  Órgão
recursal: a configuração ou não do ato ilícito, a extensão econômica da prestação
indenizatória e os elementos de atualização da quantum arbitrado na sentença.

O  fato  alegado  de  ilícito  civil  pela  autora  decorre  do
recebimento  de  notificação  expedida  pela  receita  federal,  no  ano  de  2009,
imputando-lhe  a  omissão  consubstanciada  pela  ausência  de  declaração  do
recebimento da quantia de R$ 66.600,00 do Município de Campina Grande, além
de atribuir a responsabilidade pela prestação no importe de R$ 14.273,77.

Sustentou  a  demandante  que  a  lesão  na  órbita  da  moral
estava configurada, por ter recebido, em outubro de 2004, tão somente, o quantum
de R$ 2.000,00, e diante do recebimento da notificação da receita em decorrência
de dados equivocados e repassados pelo ente municipal para a receita federal.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, por entender que
o ato  exteriorizado pelo  demandado no sentido de informar  à  Receita  Federal
dados  incorretos  de  titularidade  da  autora,  desencadeando  o  lançamento  da
dívida tributária relacionada ao imposto de renda, ocasionou ofensa a sua honra e
imagem. 
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A responsabilidade civil do estado é objetiva, configurando-
se na situação em que há demonstração do nexo entre o ato e a lesão alegada,
caracterizando o dano moral na situação em que os fatos ultrapassaram a órbita do
mero aborrecimento e há invasão na esfera de terceiros.

Evidenciam os instrumentos colacionados nestes autos que a
conduta descrita pela autora/apelada está demonstrada, notadamente, o envio de
dados incorretos pelo demandado apelante para a receita federal que desencadeou
a materialização da falta de identidade entre as quantias declaradas por aquela no
exercício de 2004, que foi no importe de R$ 2.000,00, e o quantum informado pelo
ente municipal à entidade fazendária na órbita federal, que foi de R$ 66.000,00.

A  incongruência  de  informações  ensejou  a  edição  do
lançamento do crédito tributário no importe de R$ 30.864,16, o recebimento de
notificação para se defender, e o oferecimento de defesa na esfera administrativa
por parte da demandante/apelada, cujo pleito foi deferido para cancelar o débito
questionado, f.  18, desencadeando a configuração de prejuízos e transtornos na
sua vida pessoal, econômica ou financeira.

Portanto, o dano moral está materializado no caso concreto,
por decorrer do próprio fato e independer da prova efetiva da lesão.

Nesse sentido é o entendimento dos tribunais pátrios:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  INFORMAÇÕES
EQUIVOCADAMENTE  PRESTADAS  PELA  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL À RECEITA FEDERAL.  DUPLICIDADE DE PAGAMENTO.
INGRESSO NA "MALHA FINA". INEXISTÊNCIA DE PROVA DE LESÃO
A INTERESSE JURÍDICO DO AUTOR. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Na
pretensão de indenização por dano moral, o que se busca compensar é a
agressão de valores fundamentais da individualidade, razão pela qual a
jurisprudência vem se posicionando no sentido de que a simples agressão
ao ser  humano,  ou a  sua  vida  privada,  já  constitui  lesão  passível  ser
reparada,  independentemente  de  qualquer  resultado  físico
consequencial. 2. O dano moral, portanto, é visto hodiernamente sob uma
perspectiva  normativa-constitucional  e  não  mais  subjetivista,  sendo,
assim,  prescindível  sindicar  de  efeitos  psicológicos  como  a  dor,  o
sofrimento etc.  Que, agora, são presumidas diante da lesão a interesse
jurídico imaterial protegida pelo ordenamento jurídico. 263/555 3. Nada
obstante, não houve prova que a falha na prestação do serviço resultou
em lesão concreta ao patrimônio imaterial do autor na medida em que
não foi comprovado seu ingresso na "malha fina" da Receita Federal. 4.
Apelação  improvida.  (TRF  5ª  R.;  AC  0003460-42.2009.4.05.8200;  PB;
Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Lázaro Guimarães; DEJF 14/02/2014; Pág.
263)
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DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANO  MORAL  E  MATERIAL.  AÇÃO  TRABALHISTA.  PEDIDO
PROCEDENTE.  EMPREGADOR.  RETENÇÃO  DO  IMPOSTO  DE
RENDA.  AUSÊNCIA DE  COMUNICAÇÃO  E  REPASSE  À  RECEITA
FEDERAL.  EMPREGADO.  RETARDO  NA  OBTENÇÃO  DA
RESTITUIÇÃO DO TRIBUTO. INCLUSÃO NA 'MALHA FINA'. DANO
MORAL.  QUANTUM.  CRITÉRIOS.  FIXAÇÃO.  1.  Como  regra,  a
indenização  mede-se  pela  extensão  do  prejuízo  causado.  Sabe-se  que,
quanto ao dano moral, inexistem critérios objetivos nesse mister, tendo a
praxe  jurisdicional  e  doutrinária  se  balizado  em  elementos  como  a
condição  econômica  da  vítima  e  do  ofensor,  buscando  ainda  uma
finalidade pedagógica na medida, capaz de evitar a reiteração da conduta
socialmente lesiva. (TJMG; APCV 1.0223.11.006583-4/002; Rel. Des. Otávio
Portes; Julg. 10/07/2014; DJEMG 21/07/2014)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMENDA  À
APELAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.  INCLUSÃO  DO  NOME  DA
AUTORA NA MALHA FINA DA RECEITA FEDERAL POR DESÍDIA DA
RÉ  EM  DECLARAR  IMPOSTO  RETIDO  NA  FONTE.
RESPONSABLIDADE.  DANOS  MORAIS.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.
PRUDENTE  ARBÍTRIO.  A preclusão  consumativa  origina-se  de  já  ter
sido praticado um ato, não sendo permitido à parte tornar a realizá-lo.
Assim, interposto recurso de apelação, não se admite emenda posterior.
Se a parte, pequena comerciante, teve o valor do imposto descontado na
fonte quando prestou o serviço, mas foi incluída na malha fina por culpa
exclusiva da ré,  não recebeu a restituição do imposto de renda e teve
prejuízos e transtornos na sua vida pessoal, econômica e financeira, resta
provada a  existência  de dano moral.  A indenização por  danos morais
deve ser fixada em valor razoável e justo, e com moderação, para que não
represente  montante  irrisório,  nem  implique  enriquecimento  ilícito.
(TJMG;  APCV 1.0145.11.026699-9/001;  Rel.  Des.  Pedro  Bernardes;  Julg.
28/01/2014; DJEMG 03/02/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO
(MUNICÍPIO).  INFORMAÇÃO  AO  FISCO  DE  LANÇAMENTO  DE
PAGAMENTO A TERCEIRO COM O CPF DA AUTORA. SUJEIÇÃO DO
NOME  DA  AUTORA  À  "MALHA  FINA"  E  NECESSIDADE  DE
CONTRAIR EMPRÉSTIMO BANCÁRIO.  DANO MORAL.  DEVER DE
INDENIZAR CONFIGURADO. A responsabilidade civil do estado latu
sensu,  que  decorre  de  mandamento  constitucional,  é  objetiva,
dependendo sua configuração da demonstração do dano e do nexo de
causalidade entre o ato e o dano. Caso dos autos em que evidenciado os
pressupostos  da  responsabilidade  objetiva  do  município,  diante  do
lançamento errado no CPF da autora de valores pagos a terceira pessoa,
que implicou a inclusão do seu nome na "malha fina" da Receita Federal e
a necessidade de contrair empréstimo bancário pela impossibilidade de
receber  o  imposto  a  restituir  daquele  ano,  afetando  os  direitos  da
personalidade. Dano moral que no caso concreto é in re ipsa,  ou seja,
decorre  do  próprio  fato  e  independe  de  prova  efetiva.  Valor  da
indenização arbitrado de acordo com os princípios da proporcionalidade
e razoabilidade. À unanimidade. Deram provimento ao recurso. (TJRS;
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AC 571945-63.2012.8.21.7000; Rio Grande; Nona Câmara Cível; Rel. Des.
Tasso Caubi Soares Delabary; Julg. 28/08/2013; DJERS 06/09/2013)

DANO  MORAL.  Inclusão  do  empregado  na  "malha  fina"  da  Receita
Federal  em decorrência  de inconsistências  no  informe de rendimentos
fornecido  pelo  empregador.  O  fato  de  o  empregado  ser  incluído  na
"malha  fina"  da  Receita  Federal  é  insuficiente  para  gerar  o  direito  à
indenização  por  danos  morais.  É  que  a  situação  em  que  se  encontra
perante o Fisco nada mais é do que um procedimento de apuração de
eventual irregularidade. Além de não haver certeza de que o empregador
praticou conduta ilícita ou de que agiu de má-fé, também não é possível
afirmar que eventuais irregularidades serão imputadas ao empregado,
tampouco  que  sofrerásanções  por  elas.  (TRT  2ª  R.;  RO  0001063-
28.2011.5.02.0088;  Ac. 2012/1252641; Sexta Turma; Rel.  Des.  Fed. Rafael
Edson Pugliese Ribeiro; DJESP 05/11/2012

Estando evidente a caracterização do dano moral, porquanto
o  apelante/demandado  não  foi  diligente  ao  repassar  os  dados  para  a  receita
federal, está correta a decisão do Juízo  a quo lhe atribuiu responsabilidade pelo
evento descrito nestes autos.

Em  se  tratando  de  dano  moral,  cada  caso  se  reveste  de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da  indenização,
tendo em vista a observância das circunstâncias do fato, as condições do ofensor e
do ofendido,  o  tipo de dano,  além das suas repercussões no mundo interior e
exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico de
desestimular  a  repetição  de  conduta  semelhante,  assegurar  certo  alento  ao
ofendido que minimize as agruras suportadas, mas de acordo com a capacidade
econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o
enriquecimento sem causa. 

No caso concreto, verifico que a prestação fixada no importe
de R$ 5.000,00 a título de dano moral, está dentro dos parâmetros da razoabilidade
e da proporcionalidade, bem como não desencadeia o enriquecimento sem causa
da autora/apelada e atende aos fins pedagógicos.

Na sentença, o Juízo arbitrou correção monetária a partir do
ajuizamento  da  demanda  e  juros  de  mora  no  percentual  de  um por  cento  da
sentença.

O apelante/demandado sustentou que a correção monetária
deve incidir da data do arbitramento da prestação na sentença, e que o percentual
da taxa de juros é o índice que se aplica a caderneta da poupança,
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No caso dos autos,  como a condenação imposta à fazenda
municipal  é  de  natureza  não  tributária,  os  juros  a  serem  aplicados  são  os  da
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com
redação dada pela Lei 11.960/2009, devendo incidir do evento (Súmula n° 54 do
STJ).

Por sua vez, a correção monetária, diante da declaração de
inconstitucionalidade parcial do art.  5º da Lei 11.960/2009, deverá ser calculada
com base no IPCA, por ser o índice que melhor reflete a inflação acumulada do
período,  cujo termo inicial  é  a data da sentença ou do acórdão que arbitrou a
prestação indenizatória (Súmula n° 362 do STJ).

Nesse sentido colaciono recente julgado do Superior Tribunal
de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
MATÉRIA PENDENTE  DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO  NO  STF.  ADI
4.357/DF  E  ADI  4.425/DF.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.
DESCABIMENTO.  ART.  1°-F  DA  LEI  9.494/1997.  LEI  11.960/2009.
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO
DECLARADA  PELO  STF.  PRECEDENTE  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  OBSERVÂNCIA  DA  NATUREZA  DA
DÍVIDA. JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA. OFENSA
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO. DETENÇÃO INDEVIDA. DANOS MATERIAIS E
MORAIS.  COMPROVAÇÃO.  REVISÃO.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  326  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  1.  A  partir  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009: a) aplicam-se
às  dívidas  da  Fazenda  Pública  os  índices  de  correção  monetária  que
reflitam  a  inflação  acumulada  no  período,  observada  a  natureza  do
débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração básica da
caderneta de poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros
aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. Nesse
sentido: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção,
DJe 2.8.2013.  2.  No caso dos autos,  como a condenação imposta  é de
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com
respaldo  nos  juros  incidentes  sobre  a  caderneta  de  poupança,  nos
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei
11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada de
acordo com a natureza  da obrigação,  sendo o  INPC para  as  dívidas
previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da Lei
8.213/1991)  e  o  IPCA  para  os  demais  débitos  não  tributários.
Precedentes: REsp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Primeira
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Seção, DJe 2.8.2013; AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma, DJe  2.6.2014;  AgRg no REsp 1.425.305/PR,
Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  19.5.2014;  AgRg no
AREsp 231.080/PE,  Rel.  Ministro  Ari  Pargendler,  Primeira  Turma,  DJe
3.6.2014;  AgRg  no  REsp  1.324.934/RS,  Rel.  Ministro  Ari  Pargendler,
Primeira Turma, DJe 3.6.2014. 3. A pendência de julgamento no STF de
ação  em  que  se  discute  a  constitucionalidade  de  lei  não  enseja  o
sobrestamento  dos  recursos  que  tramitam no  STJ,  salvo  determinação
expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013. 4. A
solução  integral  da  controvérsia,  com  fundamento  suficiente,  não
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 5. É inadmissível a alegada ofensa
ao art. 333, I, do CPC, pois o julgamento da pretensão recursal - seja para
reconhecer a ausência de prova do ato ilícito, seja para afastar o nexo
causal  e,  assim,  julgar  improcedente  a  pretensão  condenatória  -
pressupõe,  necessariamente,  o  reexame  dos  aspectos  fáticos  da  lide,
atividade cognitiva vedada nesta instância superior (Súmula 7/STJ). 6. A
jurisprudência dessa Corte tem se firmado no sentido de que na ação de
indenização por dano moral independentemente do valor arbitrado pelo
Tribunal  de  origem,  não  se  configura  a  sucumbência  recíproca.
Inteligência  da Súmula  326 desta  Corte:  "Na ação  de indenização por
dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial
não implica sucumbência recíproca." 7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  354.731/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 13/10/2014)

Como  os  elementos  de  atualização  da  prestação
indenizatória estão em desconforme com o julgado acima transcrito, impõe-se a
modificação da decisão hostilizada neste capítulo.

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHECO  A  PRIMEIRA
APELAÇÃO E A DE F. 102/112, no mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
SEGUNDO  APELO  para,  tão  somente,  reformar  o  capítulo  da  sentença
concernente  aos  elementos  de  atualização  da  prestação  indenizatória,
determinando a incidência de juros do evento pelos índices da caderneta  de
poupança, e correção monetária pelo IPCA a partir da data da sentença.

É o voto.

Presidi  a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, conforme certidão de
julgamento de f. 155. Participaram do julgamento, além desta Relatora, a Exma.
Dra.  Vanda Elisbeth Marinho e o Exmo. Des.  José Aurélio da Cruz.  Presente à
sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.
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João Pessoa, 12 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
      Relatora
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